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6 — O disposto neste artigo aplica -se, com as neces-
sárias adaptações, à recolocação noutro curso do mesmo 
estabelecimento de ensino.

CAPÍTULO VI

Disposições comuns

Artigo 31.º
Exclusão de candidatos

1 — Para além dos casos em que, nos termos do presente 
regulamento, há lugar à exclusão do concurso, são ainda 
excluídos deste, a todo o tempo, os candidatos que:

a) Não tenham preenchido corretamente o seu formulá-
rio de candidatura, quer por omitirem algum elemento, quer 
por indicarem outros que não correspondam aos constantes 
dos documentos entregues;

b) Não reúnam as condições para se apresentarem a 
concurso;

c) Não tenham, sem motivo devidamente justificado 
perante o órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino, e aceite por este, completado 
a instrução dos respetivos processos nos prazos devidos;

d) Prestem falsas declarações.

2 — A decisão sobre a exclusão a que se refere o número 
anterior é proferida pelo órgão legal e estatutariamente 
competente do estabelecimento de ensino.

3 — Caso haja sido realizada matrícula e se confirme 
uma das situações previstas no n.º 1, aquela é anulada, 
bem como todos os atos praticados ao abrigo da mesma, 
pelo órgão legal e estatutariamente competente do esta-
belecimento de ensino.

4 — A DGES comunica aos estabelecimentos de ensino 
as situações que venha a detetar posteriormente à realização 
da matrícula.

Artigo 32.º
Retificações

1 — Quando, por causa não imputável direta ou indi-
retamente ao candidato, não tenha havido colocação, ou 
esta tenha ocorrido em desconformidade com o resultado 
aplicável ao caso concreto, o candidato é colocado pelo 
estabelecimento de ensino no curso em que teria obtido 
colocação, mesmo que para esse fim seja necessário criar 
vaga adicional.

2 — A retificação pode ser acionada por iniciativa:

a) Do candidato, nos termos do artigo 27.º;
b) Do estabelecimento de ensino;
c) Da DGES.

3 — A retificação pode revestir a forma de colocação, 
alteração da colocação, passagem à situação de não colo-
cado ou passagem à situação de excluído da candidatura.

4 — As alterações realizadas nos termos deste artigo 
são notificadas ao candidato através de carta registada 
com aviso de receção.

5 — A retificação abrange apenas o candidato em que 
o erro foi detetado, não tendo qualquer efeito em relação 
aos restantes candidatos.

Artigo 33.º
Informação

A informação relevante acerca do acesso e ingresso 
no ensino superior privado é divulgada, nos termos do 
artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, através do sítio 
da Internet da DGES.

Artigo 34.º
Comunicação de informação

1 — Até 30 dias após a realização da última fase de can-
didatura, cada estabelecimento de ensino remete à DGES 
informação acerca dos candidatos nele colocados ao abrigo 
dos concursos regulados pela presente portaria.

2 — A informação é remetida nos termos fixados em 
normas técnicas aprovadas pelo diretor -geral do Ensino 
Superior.

Artigo 35.º
Orientações

A DGES ou a CNAES, conforme os casos, expedem as 
orientações que se revelem necessárias à uniforme execu-
ção do presente regulamento. 

 Portaria n.º 263/2012
de 29 de agosto

A requerimento da EIA — Ensino, Investigação e Ad-
ministração, S. A., entidade instituidora da Universidade 
Atlântica;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
março;

Considerando o disposto na Portaria n.º 324/2008, de 
24 de abril;

Considerando o disposto na Portaria n.º 330/2008, de 
24 de abril;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 353/99, de 3 de setembro:

No uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Educação e Ciência através do despacho n.º 645/2012, de 
17 de janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Ensino 
Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 324/2008, de 24 de abril

O artigo 5.º da Portaria n.º 324/2008, de 24 de abril, 
que criou o curso de pós -licenciatura de especialização 
em Enfermagem Comunitária na Escola Superior de Saúde 
Atlântica, da Universidade Atlântica, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 5.º
Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir 
anualmente não pode exceder 30.
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2 — A frequência global do curso não pode exceder 
45 alunos.»

Artigo 2.º
Alteração da Portaria n.º 330/2008, de 28 de abril

O artigo 5.º da Portaria n.º 330/2008, de 28 de abril, 
que criou o curso de pós -licenciatura de especialização 
em Enfermagem de Reabilitação na Escola Superior de 
Saúde Atlântica, da Universidade Atlântica, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 5.º
Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir 
anualmente não pode exceder 30.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
45 alunos.»
O Secretário de Estado do Ensino Superior, João Filipe 

Cortez Rodrigues Queiró, em 9 de agosto de 2012. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2012/M

Procede à segunda alteração do Estatuto da Carreira Docente da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/M, de 18 de agosto.

O Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, assumiu -se como um 
documento valorizador da função docente e da escola 
pública no quadro do Sistema Educativo Regional.

Neste sentido e de acordo com as orientações de política 
educativa assumida no Programa do Governo Regional 
para 2011 -2015, visa -se o reforço da dignificação da função 
docente, introduzem -se alterações no regime da carreira 
e, com vista à intercomunicabilidade com o todo nacio-
nal, atende -se às revisões operadas pelos Decretos -Leis 
n.os 75/2010, de 23 de junho, e 41/2012, de 21 de fevereiro, 
que procederam, respetivamente, à décima e décima pri-
meira alterações ao Estatuto da Carreira dos Educadores 
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Se-
cundário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 
28 de abril.

Neste contexto, enquadra -se uma carreira com 10 esca-
lões, bem como se redefinem os efeitos para a progressão 
na carreira com redução do tempo de serviço nos respetivos 
módulos resultantes da aquisição de outras habilitações e 
qualificações para o exercício de funções educativas.

O procedimento de transição ao 6.º escalão deixa de 
estar consignado neste ordenamento jurídico.

No âmbito da avaliação do desempenho, o Estatuto 
da Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira 
enquadra os seus princípios gerais remetendo -se o seu 
desenvolvimento para decreto regulamentar regional.

Mantém -se, transitoriamente, o regime de avaliação 
do desempenho previsto no Decreto Legislativo Regional 

n.º 17/2010/M, de 18 de agosto, até à aprovação do modelo 
legal de avaliação do desempenho que vier a ser aplicado 
na Região.

E, finalmente, valorizam -se os docentes nos últimos es-
calões da carreira, possibilitando -lhes o exercício exclusivo 
ou predominante de funções de supervisão pedagógica, 
gestão da formação, desenvolvimento curricular, avaliação 
do desempenho e administração escolar.

Em suma, as alterações do Estatuto visam um maior 
rigor e qualidade da função docente no contexto do Sistema 
Educativo Regional, em prol da melhoria da qualidade das 
aprendizagens das crianças e dos alunos e da escola pública 
que constituem o cerne das políticas educativas.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 e do 
n.º 4 do artigo 227.º da Constituição da República Portu-
guesa, conjugados com o artigo 81.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação dada 
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, e no desenvolvimento da Lei n.º 46/86, de 14 de 
outubro — Lei de Bases do Sistema Educativo, alterada 
pelas Leis n.os 115/97, de 19 de setembro, e 49/2005, de 
30 de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma altera o Estatuto da Carreira Docente 
da Região Autónoma da Madeira aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2010/M, de 18 de agosto, adiante desig-
nado por Estatuto.

Artigo 2.º
Alteração ao Estatuto da Carreira Docente

da Região Autónoma da Madeira

Os artigos 1.º, 4.º, 5.º, 6.º, 8.º, 14.º, 20.º, 23.º, 25.º, 26.º, 
28.º, 29.º, 30.º, 31.º, 32.º, 33.º, 34.º, 35.º, 36.º, 38.º, 39.º, 
40.º, 42.º, 43.º, 44.º, 45.º, 53.º, 54.º, 55.º, 56.º, 60.º, 61.º, 
62.º, 63.º, 64.º, 67.º, 69.º, 70.º, 78.º, 81.º, 82.º, 84.º, 85.º, 
87.º, 89.º, 90.º, 92.º, 93.º, 94.º, 96.º, 97.º, 98.º, 99.º, 100.º, 
101.º, 102.º, 104.º, 105.º, 109.º e 110.º do Estatuto apro-
vado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 
25 de fevereiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2010/M, de 18 de agosto, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O Estatuto da Carreira Docente da Região Au-
tónoma da Madeira (RAM), adiante designado por Es-
tatuto, aplica -se aos docentes, qualquer que seja o nível, 
ciclo de ensino, grupo de recrutamento ou área de forma-
ção, que exerçam funções nas diversas modalidades do 
sistema de educação e ensino não superior e no âmbito 
dos estabelecimentos públicos da educação e dos ensi-
nos básico e secundário na dependência da Secretaria 
Regional da Educação e Recursos Humanos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




